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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSÉ VIEIRA OURIQUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. NOVO MANDADO DE 
PENHORA. NECESSÁRIA RAZOABILIDADE PARA REITERAÇÃO DA MEDIDA. 
INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA EXPEDIÇÃO DE NOVO MANDADO. 
ACÓRDÕ EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual a 
realização de novo mandado para realização de penhora quando infrutífera pesquisa 
anterior, é possível, se razoável a reiteração da medida, como por exemplo, alteração 
na situação econômica do executado ou decurso do tempo suficiente.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca da utilidade da reiteração do pedido de penhora, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. NOVO MANDADO DE 
PENHORA. NECESSÁRIA RAZOABILIDADE PARA REITERAÇÃO DA MEDIDA. 
INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA EXPEDIÇÃO DE NOVO MANDADO. 
ACÓRDÕ EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual a 
realização de novo mandado para realização de penhora quando infrutífera pesquisa 
anterior, é possível, se razoável a reiteração da medida, como por exemplo, alteração 
na situação econômica do executado ou decurso do tempo suficiente.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca da utilidade da reiteração do pedido de penhora, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL,  contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu ao 
recurso, fundamentada: i. na aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal; e 
ii.  na aplicação das Súmulas ns. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 100/101e):
 
"O tribunal a quo entendeu necessária a indicação, pelo exequente, de bens 
penhoráveis para a reiteração do mandado.
[...]
Portanto, cabe ao STJ analisar se é necessária ou não essa indicação. Não 
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se trata de reexaminar os fatos e provas. O que se indaga a esse Tribunal é 
a legalidade do indeferimento da medida; é a adequada valoração dos 
elementos fáticos dos autos, ou seja, a base fática é o insucesso de 
medidas anteriores na procura de bens, fato incontroverso e sem 
questionamento.
[...]
Por fim, não se desconhece o entendimento do STJ citado pela ilustre 
Relatora “segundo o qual a realização de novo mandado para realização de 
penhora quando infrutífera pesquisa anterior, é possível, se razoável a 
reiteração da medida, como por exemplo, alteração na situação econômica 
do executado ou decurso do tempo suficiente”.
Todavia, não é isso que se questiona nos autos. A tese defendida pelo INSS 
é de que é adequado o pedido do exequente de ordem ao Oficial de Justiça 
para que investigue a existência de bens penhoráveis que estejam 
localizados no domicílio da parte executada."

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Não foi disponibilizada vista ao agravado para impugnação, em razão de a 
parte agravada não ter representação nos presentes autos (certidão de fl. 106e).

É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.  
A parte recorrente limitou-se a impugnar a incidência das Súmulas ns. 7 e 83 

do Superior Tribunal de Justiça.
Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 

1.424.404/SP, acórdão pendente de publicação, a parcela da decisão não impugnada 
resta preclusa para futuras discussões.

Quanto às questões remanescentes, este Superior Tribunal possui 
entendimento pacífico segundo o qual a realização de novo mandado para realização 
de penhora quando infrutífera pesquisa anterior, é possível, se razoável a reiteração da 
medida, como por exemplo, alteração na situação econômica do executado ou decurso 
do tempo suficiente.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e 
probatórios contidos nos autos, assentou (fls. 47/48e):

 
O pedido liminar foi assim fundamentado:
"Pretende o recorrente seja expedido mandado de livre penhora de bens a 
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ser cumprido no endereço da parte executada.
Não obstante o teor do inciso II do art. 7º da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 829, § 
1º, do CPC, observa-se que já foi cumprido mandado de penhora de bens 
no endereço da parte executada (evento 13, CERT1).
Em face disso, não há obrigação legal de expedição de novo mandado para 
a realização de penhora genérica pelo Poder Judiciário, sendo ônus da 
parte exequente a indicação específica de bens passíveis de penhora.
Nesse sentido, os seguintes julgados deste Tribunal:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPEDIÇÃO DE MANDADO 
DE LIVRE PENHORA. INDICAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. 1. O 
cumprimento
de mandado de penhora por oficial de justiça constitui uma das etapas 
previstas na legislação processual, sendo diligência que, ao menos uma 
vez, não depende de prévia indicação de bens, devendo ocorrer nos casos 
em que o devedor não paga a dívida nem oferece bens para garantir a 
execução. De sorte que não pode, assim, a expedição do referido mandado 
ser condicionada à indicação ou comprovação, por parte do credor, da 
existência de bens passíveis de constrição. 2. Se a diligência não restar 
satisfeita por não serem localizados bens do devedor, a obrigação de 
indicar bens a serem penhorados recai sobre o credor, não sendo mais 
obrigatória a expedição de novo mandado para penhora genérica de bens 
por parte do Judiciário. 3. Agravo de instrumento provido. (TRF4, AG 
5013295- 40.2018.4.04.0000, PRIMEIRA TURMA, Relator ROGER RAUPP 
RIOS, juntado aos autos em 12/09/2018) AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. MANDADO DE CONSTATAÇÃO. 
OFICIAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO. 1. O cumprimento de mandado de 
penhora por oficial de justiça constitui uma das etapas previstas na 
legislação processual, sendo diligência, que, ao menos uma vez, não 
depende de prévia indicação de bens, devendo ocorrer nos casos em que o 
devedor não paga a dívida nem oferece bens para garantir a execução. 2. É 
verdade que cabe ao exequente diligenciar na busca de bens penhoráveis 
do executado. A decisão agravada comporta reforma, pois efetivamente 
ainda não houve nenhuma ordem de penhora por Oficial de Justiça. 3. É 
lícito ao exequente requerer a expedição de mandado de penhora por 
Oficial de Justiça, mesmo sem indicação de bens, reputando-se ônus da 
exequente a indicação específica de bens, para fins de cumprimento de 
novo mandado, somente se a primeira providência restar infrutífera. Assim, 
cabível o cumprimento de mandado de penhora para busca de bens 
penhoráveis. (TRF4, AG 5016764- 94.2018.4.04.0000, SEGUNDA TURMA, 
Relatora LUCIANE AMARAL CORRÊA MÜNCH, juntado aos autos em 
03/08/2018)
Não tendo sido noticiados fatos novos, tampouco deduzidos argumentos 
suficientemente relevantes ao convencimento em sentido contrário, 
mantenho a decisão proferida por seus próprios fundamentos.

 
Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal 

acerca da utilidade da reiteração do pedido de penhora, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. PENHORA ON-LINE. RENOVAÇÃO DO PEDIDO. 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO DA 
MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO EXECUTADO. 
INDEFERIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do Recurso Especial.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que a 
realização de nova consulta ao sistema do Bacenjud para busca de ativo 
financeiro, quando infrutífera pesquisa anterior, é possível, se razoável a 
reiteração da medida, como por exemplo, alteração na situação econômica 
do executado ou decurso do tempo suficiente.
3. Na hipótese, contudo, o acórdão recorrido consignou: "Extrai-se dos 
autos que o COREN/RN move ação de execução fiscal contra Johanara 
Cipriano do Nascimento, na qual o último pedido de consulta ao sistema 
BACENJUD foi realizado em 25/09/2017. Em razão do lapso temporal 
transcorrido, superior a um ano, o exequente, ora agravante, acredita que a 
situação financeira do devedor possa ter sido alterada, o que justifica o 
pedido de nova consulta. Conquanto a utilização da penhora via 
BACENJUD atenda com presteza à finalidade de satisfação do crédito do 
on-line exequente, por representar um meio célere e eficaz de penhora, 
propiciando que a constrição recaia sobre dinheiro - o primeiro na ordem de 
preferência dos bens a serem penhorados - entende-se que tal medida não 
pode ser realizada por diversas e sucessivas vezes. O entendimento deste 
Órgão Julgador é o de que só é possível requestar nova solicitação do 
sistema BACENJUD se o exequente lograr êxito em demonstrar ao menos 
indícios de modificação econômica do executado.
O mero decurso do tempo não é suficiente para justificar nova tentativa de 
penhora on-line. A ausência da demonstração da modificação da situação 
econômica do executado faz presumir que a nova tentativa de constrição 
não terá sucesso. Ademais, não pode ser determinada consulta sobre 
eventual saldo hipotético em contas do ad eternum devedor. Precedente: 
(...) Assim, diante da inexistência de fato novo que indique a modificação da 
situação econômica do executado, não há como deferir o pedido de nova 
tentativa penhora via BACENJUD on-line" (fls. 49-50, e-STJ).
4. O Tribunal a quo, com base nos elementos de convicção dos autos, 
entendeu que a renovação da medida não traria utilidade prática, porquanto 
não ficou comprovada a mudança na situação patrimonial da parte 
executada.
5. Rever o entendimento consignado pelo acórdão recorrido requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial."
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.909.060/RN, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 5/4/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA ON LINE. SISTEMA BACENJUD. 
PEDIDO DE REITERAÇÃO. POSSIBILIDADE, DESDE QUE OBSERVADO 
O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA, NO CASO, DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA DA EXEQUENTE. PROVIDÊNCIA INDEFERIDA. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 458 e 535, II do CPC/1973, pois a 
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prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme 
se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. É entendimento das Turmas que compõe a Primeira Seção desta Corte 
Superior de que é cabível a renovação de pedido de penhora eletrônica 
desde que observado o princípio da razoabilidade e presentes indícios que 
apontem modificação da situação econômica da parte executada. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.479.999/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
DJe 28.6.2018; REsp. 1.653.002/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
24.4.2017.
3. No caso dos autos, o segundo pedido foi indeferido pelo Magistrado de 
piso, cuja decisão foi mantida pelo Tribunal Regional, mormente porquanto, 
da análise das circunstâncias fáticas da causa, constatou-se que não houve 
alteração da situação econômica do executado. Com efeito, verifica-se que 
a reversão da conclusão alcançada na instância ordinária não se revela 
possível em sede de Recurso Especial, dada a necessidade do 
revolvimento de fatos e provas, circunstância obstada pela Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.600.344/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 19.10.2016; AgRg no REsp. 1.406.895/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 18.12.2013.
4. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.024.444/BA, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 10/5/2019.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSÉ VIEIRA OURIQUES
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSÉ VIEIRA OURIQUES
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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